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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA
ADVOGADO : CARLOS WILLI CAL - RS029241
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAS. ADICIONAIS. 
NOTURNO, PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE E DE 
TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. ADICIONAIS DE 
DIFÍCIL ACESSO E DE REPRESENTAÇÃO. LEI LOCAL. 
EXAME. INVIABLIDADE.  
1. Consolidou-se na Primeira Seção desta Corte Superior o 
entendimento de que, em razão da natureza remuneratória, incide a 
contribuição previdenciária sobre os adicionais noturno, de 
periculosidade, de insalubridade e de transferência; as horas extras 
e seu respectivo adicional. Precedentes.
2. A base de cálculo da contribuição previdenciária patronal sobre 
as verbas denominadas adicional de difícil acesso e de 
representação foi dirimida pelo Tribunal a quo com base na Lei 
Municipal n. 88/2003, o que torna inviável a análise da impugnação 
feita em recurso especial, nos termos da Súmula 280 do STF.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 27 de junho de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAS. ADICIONAIS. 
NOTURNO, PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE E DE 
TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. ADICIONAIS DE 
DIFÍCIL ACESSO E DE REPRESENTAÇÃO. LEI LOCAL. 
EXAME. INVIABLIDADE.  
1. Consolidou-se na Primeira Seção desta Corte Superior o 
entendimento de que, em razão da natureza remuneratória, incide a 
contribuição previdenciária sobre os adicionais noturno, de 
periculosidade, de insalubridade e de transferência; as horas extras 
e seu respectivo adicional. Precedentes.
2. A base de cálculo da contribuição previdenciária patronal sobre 
as verbas denominadas adicional de difícil acesso e de 
representação foi dirimida pelo Tribunal a quo com base na Lei 
Municipal n. 88/2003, o que torna inviável a análise da impugnação 
feita em recurso especial, nos termos da Súmula 280 do STF.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE NOVA 

SANTA RITA contra decisão em que não conheci de seu recurso especial com 

fundamento nas Súmulas 83 do STJ e 280 do STF.

A agravante alega, em resumo, que não incide a contribuição 

previdenciária sobre as parcelas indenizatórias pagas por entes municipais em razão da 

ausência de caráter salarial, quais sejam: terço constitucional de férias, horas extras e 

respectivos adicionais, adicionais noturno, de insalubridade e de periculosidade, além do 

difícil acesso e verba de representação.
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Não foi apresentada impugnação pela parte agravada (e-STJ fl. 
2.342).

É o relatório.

VOTO

Após nova análise processual, provocada pela interposição do 

agravo interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

O recurso especial tem origem em acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região que manteve a parcial procedência da ação na qual se discute a 

declaração de inexigibilidade da contribuição previdenciária patronal incidente sobre 

diversas parcelas pagas aos seus empregados, sujeitos ao Regime Geral de Previdência 

Social (RGPS). Eis a ementa do julgado (e-STJ fl. 2.058):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (COTA 
PATRONAL, SAT/RAT E DESTINADAS A TERCEIROS). AUXÍLIO- 
DOENÇA. AUXÍLIO-ACIDENTE. HORAS-EXTRAS. ADICIONAL 
NOTURNO. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE E DE 
INSALUBRIDADE. VERBAS PAGAS PELO MUNICÍPIO (ADICIONAL 
DE DIFÍCIL ACESSO E VERBA DE REPRESENTAÇÃO).
1. Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, não deve incidir 
contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador ao 
empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento do trabalho por 
motivo de incapacidade, uma vez que tal verba não possui natureza salarial.
2. O adicional de horas-extras possui caráter salarial, conforme art.
7º, XVI, da Constituição Federal e Enunciado n° 60 do TST.
Consequentemente, sobre ele incide contribuição previdenciária.
3. Integram o salário-de-contribuição as verbas recebidas pelo empregado a 
título de adicional noturno, de periculosidade e de insalubridade.
4. As verbas referentes a remunerações pagas a título de cargo em função 
gratificada, verba de representação, gratificação de difícil acesso e demais 
gratificações, possuem caráter salarial, devendo sobre elas incidir a 
contribuição previdenciária respectiva, pois visam remunerar o ocupante do 
cargo ou função pelo exercício que lhe foi confiado pelo administrador.

Conforme consignado na decisão agravada, acerca do tema 

concernente à incidência da contribuição previdenciária sobre diversas rubricas que 

compõem a folha de pagamento dos empregados pelo Regime Geral de Previdência 

Social, esta Corte Superior consolidou o entendimento de que o tributo em apreço:

I) incide sobre:
- os adicionais noturno e de periculosidade e as horas extras, bem como o seu 
respectivo adicional, uma vez que são de natureza remuneratória (REsp 
1.358.281/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe de 05/12/2014).
- o adicional de transferência, pois representa contraprestação salarial pelo 
exercício de um direito do empregador – art. 463, § 3º, da CLT (vide AgRg no 
REsp 1.566.395/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 18/12/2015; AgRg no REsp 1.511.255/PR, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, DJe de 18/08/2015);
- o adicional de insalubridade, por possuir natureza remuneratória (vide AgRg 
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no REsp 1487689/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira 
Turma, DJe 23/02/2016; AgRg no REsp 1559166/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 24/02/2016).

Além disso, o Supremo Tribunal Federal, no Tema 985 (RE n. 

1.072.485/PR), definiu a tese de que "[é] legítima a incidência de contribuição social 

sobre o valor satisfeito a título de terço constitucional de férias".

Forçoso convir que o acórdão recorrido encontra-se em harmonia 

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, circunstância que atrai a aplicação 

da Súmula 83 do STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", que é cabível 

quando o recurso especial é interposto com base nas alíneas "a" e "c" do permissivo 

constitucional.

No que diz respeito à incidência de contribuição previdenciária 

patronal sobre as verbas denominadas adicional de difícil acesso e de representação, o 

conhecimento do recurso especial encontra óbice na Súmula 280 do STF.

Isso porque o julgamento do recurso especial demandaria o exame 

da legislação local – Lei Municipal n. 88/2003 – que instituiu tais verbas de modo a 

apurar sua natureza jurídica, remuneratória ou indenizatória, exame notoriamente 

descabido por esta Corte Superior.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DE ESTADO 
DA FEDERAÇÃO. SÚMULA 280/STF. DESPROVIMENTO.
1. Esta Corte tem entendimento de que o art. 4º da Lei n. 10.887/2004 trata 
especificamente dos servidores da União, suas autarquias e fundações, uma 
vez que os Estados, Municípios e Distrito Federal detêm competência 
tributária para instituir contribuição para o custeio do regime próprio de 
previdência dos seus servidores. Precedentes.
2. No caso dos autos, a base de cálculo da contribuição previdenciária foi 
dirimida pela Corte a quo com base nas Leis Complementares Estaduais n. 
282/2004 e n. 46/1994, o que torna inviável a análise da impugnação feita em 
recurso especial, nos termos da Súmula 280 do STF, aplicada por analogia.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.073.777/ES, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/12/2017, DJe 15/12/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR MUNICIPAL. GRATIFICAÇÃO DE 
DIFÍCIL ACESSO. BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. EXAME DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta pelos recorridos contra o 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - Iprem, ora recorrente, 
objetivando a exclusão da Gratificação de Difícil Acesso da base de cálculo 
das contribuições previdenciárias, bem como, a devolução dos valores 
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indevidamente descontados, acrescidos de correção monetária e juros.
2. O Juiz de 1º Grau julgou procedente o pedido em face do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - Iprem.
3. O Tribunal a quo negou provimento à Apelação do recorrente e assim 
consignou: "A preliminar de falta de interesse de agir se confunde com o 
mérito e com ele será analisada. Dispõe o artigo 3º da Lei Municipal nº 
11.035/91: (...) Sobreveio, em seguida, a Lei Municipal nº 13.973/2005, 
dispondo sobre as contribuições para o regime próprio de previdência social 
dos servidores públicos do Município de São Paulo, determinando em seu art.
1º, §1º, inciso VI, a exclusão das parcelas remuneratórias pagas em 
decorrência do local de trabalho. (...) pela qual não se incorpora 
aos vencimentos, devendo, por conseguinte, ser excluída da base de cálculo da 
contribuição previdenciária. Assim, considerando os descontos efetuados, não 
há que se falar em falta de interesse de agir, não carecendo do exaurimento da 
via administrativa, para se pleitear o quê de direito perante o Poder Judiciário." 
(fls. 182-183, grifo acrescentado).
4. Esclareça-se que o exame da pretensão recursal pressupõe a apreciação de 
normas de Direito local, mais especificamente das Leis Municipais 
11.035/1991 e 13.973/2005 e do Decreto municipal 46.860/2005.
5. Isso posto, a Corte de origem decidiu a lide à luz das referidas Leis 
Municipais 11.035/1991 e 13.973/2005, fazendo referência às suas disposições 
para solucionar a controvérsia. Aplica-se, in casu, por analogia, a Súmula 280 
do STF. Nesse sentido: REsp 1.245.902/AM, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 19/6/2013, e AgInt no AREsp 965.063/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/3/2017.
6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.656.905/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 02/05/2017).

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.795.147 / RS
Número Registro: 2020/0310639-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50174020720174047100

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA
ADVOGADO : CARLOS WILLI CAL - RS029241
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SEGURO 
ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA
ADVOGADO : CARLOS WILLI CAL - RS029241
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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